
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009273/2016

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Antonio Honorato de Castro Neto

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: DERNIVAL OLIVEIRA JUNIOR 

ORIGEM: BAHIA PESCA S/A

VINCULAÇÃO: SECRETARIA  DE  AGRICULTURA,  IRRIGAÇÃO  E  REFORMA
AGRÁRIA - SEAGRI

PARECER N° 000329/2017

Tratam  os  autos  de  auditoria de  acompanhamento  da  execução  orçamentária  e

financeira, realizada pela Terceira Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia – 3ª CCE na Bahia Pesca S/A, com o objetivo de “verificar o cumprimento das

disposições legais pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos”, no período de

01/01/2016 a 31/07/2016.

Às fls. Ref.1701918-1/Ref.1701918-69, a 3ª CCE identificou diversas irregularidades sem

atendimento satisfatório.

Notificado o Sr. Dernival Oliveira Júnior, prestou esclarecimentos às fls.  Ref.1771183-

1/Ref.1771183-48 o Diretor Presidente Interino, Sr. Romualdo Pereira.

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas – MPC.

É o que cumpre relatar.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

Ao  proceder  ao  exame  auditorial,  a  Terceira  Coordenadoria  de  Controle  Externo  -  3a CCE

identificou as seguintes irregularidades:

• Falha no controle dos bens imóveis da Empresa (Item 5.1.1.1);

• Despesas não empenhadas no exercício de origem (Item 5.1.2.1);

• Pagamento de multas e juros por atraso em contas de consumo (Item 5.1.2.2.1);

• Pagamento de despesas por meio de fontes não previstas no Contrato

(Item 5.1.2.5.5);

• Pagamento de multas e juros referentes ao Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza (ISS) recolhido fora do prazo (Item 5.1.2.3.1);

• Pagamentos realizados a maior (Item 5.1.2.3.2);

• Contrato com cláusula de pagamento imprecisa (Item 5.1.2.4.1);

• Pagamento de despesas por meio de dotação orçamentária não prevista

no Contrato (Item 5.1.2.4.2);

• Liquidação da despesa sem a aprovação do Relatório de Execução das

Atividades (Item 5.1.2.4.3.a);

• Liquidação  da  despesa  com  faturas  sem  a  descrição  detalhada  dos

serviços prestados e respectivos valores (Item 5.1.2.4.3.b);

• Pagamento realizado sem apresentação prévia dos documentos exigidos

na Cláusula Quarta do Contrato (Item 5.1.2.4.3.c);

• Pendências  financeiras  não  quantificadas  pela  Bahia  Pesca  (Item

5.1.2.5.1);

• Atrasos  no  pagamento  de  parcelas  por  parte  da  Bahia  Pesca  (Item

5.1.2.5.2);

• Não pagamento de parcelas de abril,  maio  e junho de 2016 e valores

residuais (Item 5.1.2.5.3);

• Pagamento em duplicidade (Item 5.1.2.5.4);

• Pagamento de despesas por meio de fontes não previstas no Contrato

(Item 5.1.2.5.5);

• Pagamento  de  Taxa  de  Administração  não  prevista  no  Contrato  (Item

5.1.2.5.6);

• Pagamentos sem elementos que identifiquem a parcela à qual pertencem

(Item 5.1.2.5.7.a);

• Inconsistência entre valores apresentados nas faturas, nos demonstrativos

mensais e os efetivamente pagos (Item 5.1.2.5.7.b);

• Inconsistência  entre  o  período  do  serviço  prestado  informado  nos

demonstrativos mensais e nas faturas (Item 5.1.2.5.7.c) ;
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• Faturas com data posterior à prestação dos serviços (Item 5.1.2.5.7.d.1);

• Faturas  e  Demonstrativos  Mensais  com  valores  divergentes  (Item

5.1.2.5.7.d.2);

• Formalização do processo de Distrato sem motivação legal (Item 5.2.1.1);

• Imprecisões no Termo de Distrato (Item 5.2.1.2);

• Dispensas  de  Licitação  e  Contratações  com  certidões  vencidas  (Item

5.2.2.1);

• Cláusula  contratual  em desacordo  com  o  estabelecido  em edital  (Item

5.2.2.2);

• Não indicação do servidor responsável pela fiscalização do Contrato (Item

5.2.2.3);

• Aditivos contratuais celebrados com erros formal e material (Item 5.2.2.4);

• Ausência de indicação do Fiscal em contratos de prestação de serviços

(Item 5.2.3);

• Ausência  de  declaração  de  regularidade  junto  à  Administração  Pública

Estadual (Item 5.3.1.1);

• Substituição  do  Gestor  do  Convênio  sem  a  devida  formalização  (Item

5.3.1.2);

• Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio (Item 5.3.1.3);

• Termo de  Convênio  sem vedações previstas  na  Resolução  TCE/BA nº

144/2013 (Item 5.3.2.1);

• Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio (Item 5.3.2.2);

• Ausência de comprovação de que o convenente estava em situação de

regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, na formalização do

Convênio (Item 5.3.2.3);

• Ausência de comprovação do cumprimento do objeto (Item 5.3.2.4);

• Ausência  de  indicação  de  agente  público  para  acompanhamento,

fiscalização e coordenação do Convênio (Item 5.3.3.1);

• Ausência  de  vedação  expressa  para  o  pagamento  de  taxa  de

administração (Item 5.3.3.2).

Dentre as irregularidades acima listadas pela 3ª CCE, convém analisar as mais gravosas, bem

como as que vêm sendo cometidas em exercícios sucessivos,  sem que medidas efetivas tenham sido

diligenciadas para o seu adequado saneamento, destacando-se as seguintes:

a)  “Falha  no  controle  dos  bens  imóveis  da  Empresa” (Item  5.1.1.1  do  Relatório  de

Inspeção):

Da análise da relação de bens imóveis apresentada pela Bahia Pesca, constata-se a fragilidade do
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controle  patrimonial  da  empresa,  que  possui  bens  imóveis  sem valor  declarado  ou  em situação

irregular (sem termo; cedido em comodato com prazo vencido; cedido em convênio pelo IBAMA

com  prazo  vencido  e  termo  de  transferência  sem  constar  os  imóveis),  situação  que  já  foi

relatada em exercícios anteriores, inclusive na Inspeção (TCE/011441/2015),  realizada  no

período compreendido entre 01/01/2015 a 31/07/2015. 

A  falta  de  adequado  controle  patrimonial  da  Bahia  Pesca,  decorrente  da  falta  de

contabilização  regular  dos  bens  imóveis  da  empresa,  por  meio  da  indicação  dos  elementos

necessários  à  sua  perfeita  caracterização  e  com  a  descrição  da  situação  legal  em  que  se

encontram,  além  de  violar  os  artigos  94  a  96,  da  Lei  Federal  4.320/64,  “repercutiram  na

contabilidade  da  empresa  e,  consequentemente,  nas  suas  demonstrações,  afetando  o

saldo apresentado no final de cada exercício, que não refletia o valor real dos bens em seu

imobilizado.”.

Conforme  asseverado  pela  Unidade  Técnica  “A  falta  de  registro  dos  Imóveis  no

Patrimônio da Empresa demonstra falha de controle interno, bem como provoca distorções na

movimentação e nos saldos das demonstrações contábeis.”, espelhando, desta forma, uma

situação  econômica  e  patrimonial  distinta  da  realidade,  o  que  propicia  a  execução  de

despesas em montante superior à sua capacidade de gestão, em grave risco de dano ao

erário estadual.

 

Cabe pontuar que, dentre as obrigações impostas aos gestores públicos, figura o dever

de bem administrar, controlar, gerir  e preservar os bens que lhes são confiados, sob pena de

serem  responsabilizados  por  eventuais  danos  e/ou  prejuízos  causados  ao  erário.  Quanto  à

implantação  do  sistema  SIMOV, o  gestor  da  Bahia  Pesca  não  comprovou  o  seu  adequado

funcionamento, uma vez que a relação de imóveis nele contida não expressa os seus respectivos

valores, e quanto à contratação de empresa para a reavaliação dos bens imóveis, o gestor não se

pronunciou, nem apresentou a relação atualizada desses bens,  circunstâncias que revelam o

descumprimento do dever de manter registros contábeis íntegros e confiáveis. 

A permanência de tal irregularidade no controle patrimonial da Bahia Pesca é agravada,

ainda, pelo fato de que  a empresa recusa-se a seguir as orientações deste Tribunal, bem

como as disposições normativas balizadoras da gestão pública dos imóveis públicos, tendo

a Unidade Técnica observado no Relatório de Inspeção que “no Parecer sobre as Demonstrações

Financeiras do exercício findo em 31/12/2015,  os Auditores Independentes emitiram opinião

com ressalva, tomando-se como base para esta opinião a conta Ativo Imobilizado, em virtude da

não adesão da Bahia Pesca às modificações incorporadas pela Lei Federal nº 11.638/2007,
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bem como aos CPCs 01 e 27, NBCT 16.10 e 19.1, no que se refere à avaliação e a revisão da

vida útil do Ativo Imobilizado e aos termos requeridos pelos pronunciamentos Técnicos

PME e da interpretação ICPC – 10.”.

Conclui-se, portanto, que, em que pese as solicitações, notificações e recomendações

formuladas pelo Tribunal de Contas nas auditorias anteriores, notadamente na Inspeção de n.

TCE/011441/2015, e das disposições normativas de compulsório cumprimento,  a Bahia Pesca

ainda  não  dispõe  de  um  registro  atualizado  e  contabilizado  dos  imóveis  sob  sua

responsabilidade,  em  desconformidade  com  o  exigido  pela  Lei  Federal  nº  4.320/1964,

restando evidenciada a permanência de falha grave de controle dos bens imóveis da Bahia Pesca e o

descumprimento das normas que regem o controle patrimonial, situação que revela negligência com a

guarda e a administração dos bens públicos sob a responsabilidade do gestor. 

b)  “Despesas  não  empenhadas  no  exercício  de  origem” (Item  5.1.2.1  do  Relatório  de

Inspeção):

Foi  identificado  que  a  Bahia  Pesca,  no  exercício  de  2016,  desembolsou  a  título  de

Despesas de Exercícios Anteriores - DEA o montante de R$ 1.259.358,07  (um milhão, duzentos e

cinquenta e nove mil, trezentos e cinquenta e oito reais e sete centavos) – Tabela 01 e 02 do

Relatório de Inspeção, concernente a serviços realizados em 2015, referente aos Contratos de n.

02/2015,  firmado com a Fundação ADM, e de n.  38/2013,  celebrado com a  Avant Serviços e

Empreendimentos Ltda. - ME, sem que houvesse o necessário enquadramento das despesas nas

categorias compreendidas no § 1º, do art. 1º, do Decreto Estadual n. 181-A/91.

Importante  consignar  que  é  possível  contabilizar  despesas  como  DEA,  de  forma

excepcional,  para  aquelas  despesas  de  exercícios  encerrados,  para  as  quais  o  orçamento

respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, mas que não tenham

sido processadas no exercício em que foram constituídas, por fatores devidamente justificados,

conforme previsão do art. 37 da Lei n. 4.320/64 e do art. 1º, I, do Decreto n. 185-A/1991, que

regulamenta a matéria no âmbito estadual. 

A contabilização  de despesas como DEA é,  portanto,  medida excepcional,  já  que as

despesas  devem  ser  regularmente empenhadas  no  exercício  de  sua  competência,  e

eventualmente inscritas em restos a pagar (processados ou não processados) caso as etapas que

compõem o ciclo de realização da despesa pública não sejam integralmente concluídas até o

encerramento do exercício financeiro a que se referem. 
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Registre-se que o pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores sem a indicação dos

motivos da não realização do empenho no exercício de origem e sem a certificação da existência

de saldo orçamentário na respectiva dotação do exercício a que se refere, como determina a

legislação,  cria um ambiente propício à assunção de obrigações sem a existência de créditos

orçamentários  ou  adicionais  suficientes  para  suportá-los,  em  contrariedade  ao  princípio  da

legalidade orçamentária. 

O gestor informou que as despesas do Contrato n. 38/2013 não foram empenhadas no

exercício  em  que  foram  realizadas,  “devido  a  ausência  de  documentos  obrigatórios  para

efetivação do pagamento“, e, também, em decorrência da limitação na concessão de empenho

por parte da SEFAZ, não tendo apresentado justificativas, em relação ao Contrato n. 02/2015.

Tais esclarecimentos, no entanto, somente têm o condão de confirmar a existência de falha de

planejamento  na  gestão  da  Bahia  Pesca  e  de  corroborar  a  constatação  auditorial  de  que  a

entidade efetuou pagamento de despesas sem o prévio empenho em 2015, violando o art. 60 da

Lei n. 4.320/196.

A ausência de prévio empenho da despesa, além de afrontar normas de direito financeiro

de  aplicabilidade  obrigatória  na  espécie,  “compromete  a  fidedignidade  e  transparência  das

demonstrações  financeiras  e  provoca  distorções  nas  informações  essenciais  sobre  a  gestão

orçamentária e financeira, visto que devem compor a base de cálculos para análise de índices e

demais resultados contábeis e financeiros, atribuindo incerteza na realização do orçamento e por

consequência  à  contabilidade  pública”,  como  bem  observado  pela  Unidade  Técnica,

potencializando o risco de cometimento de falhas na execução orçamentária da Bahia Pesca. 

Assim, pagar despesas sem prévio empenho representa falha gravíssima, uma vez que

macula  a  tríade  da  despesa  pública  “empenho-liquidação-pagamento”,  que  deve  ser

obrigatoriamente observada pelo ordenador de despesa na administração dos recursos públicos,

salvo situações excepcionalíssimas, devidamente justificadas e demonstrada a estrita observância

aos requisitos legais inafastáveis, situação diversa da dos autos, sob pena de implicação de risco

ao equilíbrio fiscal do Estado da Bahia.

c) “Pagamento de multas e juros por atraso em contas de consumo” (Item 5.1.2.2.1

do Relatório de Inspeção) e “Pagamento de multas e juros referentes ao Imposto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza (ISS) recolhido fora do prazo” (Item 5.1.2.3.1 do Relatório de

Inspeção):

A Bahia Pesca realizou pagamentos à COELBA relativos a multas e juros por atraso no
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adimplemento  de  contas  de  consumo,  no  montante  de  R$20.760,33  (vinte  mil,  setecentos  e

sessenta reais e trinta e três centavos) – Tabela 03 do Relatório  de Inspeção, no Contrato n.

09/OPB/2014, e por atraso no recolhimento do  Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

(ISS),  no  âmbito  do  Contrato  n.  38/2013  celebrado  com  a  empresa  Avant  Serviços  e

Empreendimentos Ltda.-ME, no total de R$8.460,44 (oito mil,  quatrocentos e sessenta reais e

quarenta e quatro centavos) – Tabela 04 do Relatório de Inspeção.

O pagamento de encargos por atraso no adimplemento de obrigações ordinárias

absolutamente previsíveis revela falha grave de planejamento financeiro, em razão de violar

os princípios basilares da economicidade e da eficiência na gestão de recursos públicos.

A Bahia  Pesca,  em  sua  manifestação,  não  logrou  apresentar  fatores  alheios  à  sua

capacidade de gestão que justificassem o recolhimento intempestivo do tributo e o pagamento das

contas  de  consumo  mensalmente  devidas  com  incidência  de  encargos  moratórios,  o  que

evidencia a ausência de planejamento financeiro da entidade quando do pagamento das referidas

despesas. 

Diante  de  uma realidade  de  escassez  de  recursos públicos  para  o  atendimento  das

necessidades sociais básicas, revela-se inadmissível que a Administração Pública, por conta de

falhas de planejamento na liberação de recursos ou de controle interno, venha a realizar despesas

que poderiam ser perfeitamente evitadas, especialmente quando uma das justificativas fornecidas

é o atraso por parte da Contratada na entrega de documentos obrigatórios para a liquidação de

despesa,  ato  imputável,  portanto,  à  empresa.  O desperdício  de  recursos  públicos  afronta  os

princípios  da  economicidade  e  da  eficiência,  o  que  enseja  o  empreendimento  de  medidas

concretas e mais eficazes de planejamento pelo gestor, a fim de evitar a reincidência da referida

irregularidade.

d)  Contrato  n.  23/2015  (Cooperativa  de  Trabalho  e  Serviços  –  CTS):  Falhas  no

pagamento de despesas:

A Unidade Técnica observou, quando da análise do Contrato n. 23/2015, celebrado com

a Cooperativa de Trabalho e Serviços – CTS, para a prestação de “serviços a pescadores e

aquicultores em capacitação, treinamento, elaboração de oficinas técnicas, formação profissional

e  agentes  multiplicadores,  gestão e  operacionalização  do  Centro  Vocacional  Tecnológico

Territorial do Estado da Bahia (CVTT)”, no valor de R$810.630,00 (oitocentos e dez mil seiscentos

e  trinta  reais),  graves  irregularidades na  sistemática  de  apuração  de  despesas  e  nos

processos de pagamento:
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• Contrato com cláusula de pagamento imprecisa (Item 5.1.2.4.1); 

• Pagamento de despesas por meio de dotação orçamentária não prevista

no Contrato (Item 5.1.2.4.2);

• Liquidação da despesa sem a aprovação do Relatório de Execução das

Atividades (Item 5.1.2.4.3.a);

• Liquidação  da  despesa  com  faturas  sem  a  descrição  detalhada  dos

serviços prestados e respectivos valores (Item 5.1.2.4.3.b);

• Pagamento realizado sem apresentação prévia dos documentos exigidos

na Cláusula Quarta do Contrato (Item 5.1.2.4.3.c).

Restou  evidenciado  que  a  Bahia  Pesca  realizou  pagamentos  das  parcelas  previstas

contratualmente sem que houvesse a devida comprovação da execução da parcela do serviço

correspondente,  contrariando  o  art.  124  da  Lei  n.  9.433/2005,  o  art.  18  da  Lei  Estadual  n.

12.372/2011, que trata do serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER, e os artigos

62  e  63 da Lei  n.  4.320/1964,  além das  Cláusulas  Terceira  e  Quarta  do  próprio  Contrato  n.

23/2015. 

Neste sentido, a Unidade Técnica registra que a primeira parcela foi paga anteriormente

ao início da execução das atividades contratadas, sem que houvesse previsão no edital ou no

correspondente  Contrato,  sem  que  fossem  prestadas  garantias  que  assegurassem  o  efetivo

cumprimento do objeto contratado, e sem a comprovação da existência de situação excepcional e

de interesse público que justificasse tal procedimento,  o que causou prejuízo ao controle da

execução do objeto contratado, aumentando o risco de inadimplemento contratual e de

dano ao erário estadual. 

O  gestor  responsável  pela  Bahia  Pesca  tenta  embasar  a  ausência  de  vinculação  e

sincronicidade entre a execução da parcela do objeto contratado e o pagamento correspondente

no  Parecer  nº  PA-NLC-MPC-474/2015  e  nos  Despachos  de  04  e  28/09/2015  da  lavra  da

Procuradoria Geral do Estado - PGE. Tais documentos, no entanto, não se prestam a justificar os

pagamentos antecipados realizados no Contrato n. 23/2015, haja vista que, além da ausência da

necessária  previsão  na  Chamada  Pública  e  no  respectivo  instrumento  contratual,  o

pagamento antecipado da primeira parcela correspondeu a um percentual de 61,68% do

total,  sendo  que  a  PGE  admite  apenas  um adiantamento  de  20% do  valor  global  dos

serviços contratados.  Ademais, no caso dos autos,  verificou-se a realização de pagamento

no percentual de 99,92% do total contratado aproximadamente 08 (oito) meses antes do seu

termo final, submetendo o erário estadual a elevado risco de dano.
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A Unidade Técnica verificou que a Bahia Pesca  S/A efetivou pagamentos de despesas

com fundamento em dotação orçamentária não prevista no Contrato n. 23/2015 (item 5.1.2.4.2 do

Relatório  de Inspeção),  haja vista que  não houve formalização mediante termo aditivo ou

apostilamento  das  alterações  realizadas  posteriormente,  gerando  divergência  entre  as

informações consignadas no Contrato e as expressas no Sistema Fiplan, situação que fragiliza o

controle do ajuste. 

Constatou-se,  ainda,  que  a  Bahia  Pesca  liquidou  despesas  neste  Contrato  sem  a

aprovação do Relatório de Execução das Atividades, exigido para as contratações de serviço de

Assistência  Técnica e Extensão Rural  – ATER,  tendo infringido,  portanto,  o art. 18 da Lei

Estadual n. 12.372/2011 e o item 5.2.2 do Capítulo 05 do Manual de Acompanhamento de

Contratos de ATER, do Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

Observe-se que, apenas à posteriori, o gestor apresentou à Auditoria Relatórios Parciais

das Atividades executadas até julho/2016, no entanto, a liquidação da despesa ocorreu meses

antes, em 23/03/2016, em violação aos artigos 62 e 63 da Lei Federal n. 4.320/64, caracterizando-

se, assim, liquidação de despesa sem lastro em documentação idônea. 

Ademais,  a  Bahia  Pesca  liquidou  despesas  sem  descrição  detalhada  dos  serviços

prestados e dos valores respectivos, já que nas faturas apresentadas constavam apenas o valor

global, sem a discriminação dos custos de cada serviço prestado e dos insumos consumidos. A

elaboração das faturas sem o devido detalhamento e sem correspondência entre os itens de

despesa contidos no plano de trabalho e os itens incluídos nas planilhas de custos fragilizam a

transparência e a fidedignidade dos processos de pagamentos. A realização de pagamento pela

Bahia Pesca sem que houvesse o exigível detalhamento da fatura, com o discrímen das despesas

realizadas, portanto, consiste em irregular liquidação de despesas.

Liquidar  despesa  pública  consiste  em  atestar/declarar  que  o  serviço  foi

prestado/executado ou que o produto/mercadoria foi fornecido/entregue nas exatas condições em

que contratado ou adquirido. É fase obrigatória da execução da despesa, sucessora do empenho

e antecessora ao pagamento, representando, sobretudo, ato de fiscalização e acompanhamento

da  execução  contratual.  Desprezar,  portanto,  as  formalidades  legais  atinentes  às  fases

executórias da despesa denota má ingerência dos recursos públicos.

Sobre o tema, a Lei n. 4.320/64, que prevê normas gerais sobre Direito Financeiro, em
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seus artigos 62 e 63, prescreve:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua 

regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 

credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo 

crédito.

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base:

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II - a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

(grifos não constantes do texto original).

Tais ocorrências evidenciadas pela Auditoria demonstram que  despesas públicas foram

executadas sem que fosse aferido,  com segurança,  o cumprimento de obrigações contratuais

formais e materiais, de forma concreta e nos moldes estabelecidos na legislação pertinente.

Por  fim,  foram  realizados  pagamentos  sem  prévia  apresentação  de  documentação

exigida  pela  Cláusula  Quarta  do  instrumento  contratual,  qual  seja,  “Nota  Fiscal/Fatura

acompanhada da cópia da GPS, das guias individualizadas do FGTS e da folha de pagamento do

pessoal envolvido na prestação de serviços“.

Evidenciou-se  que  a  Bahia  Pesca  quitou  faturas  mensais  de  prestação  dos serviços

contratados sem a exigência prévia da comprovação de que a CTS efetuou o pagamento do

salário dos seus funcionários, conforme exigido pelo termo contratual.  O comportamento omisso

ou  irregular do  gestor  pode  dar  ensejo  à  interposição  de  ações  judiciais  visando  a

responsabilização da Administração por culpa in vigilando, com base no item IV da Súmula 331 do

Tribunal Superior do Trabalho:

IV  -  O inadimplemento  das  obrigações  trabalhistas,  por  parte  do  empregador,
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implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas

obrigações, desde que haja participado da relação processual e conste também do

título executivo judicial.

Nas hipóteses em que os fornecedores não efetuam o regular pagamento de salário e

demais encargos, a Administração, muitas vezes, é responsabilizada. Não obstante o Supremo

Tribunal  Federal  tenha  reconhecido  a  constitucionalidade do art.  71,  §  1º,  da Lei  n.  8666/93

(dispositivo  que  afasta  a  responsabilidade  da  Administração  pelo  pagamento  de  encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais quando da inadimplência do contratado), nas situações em que

seja constatada a deficiência na fiscalização o ente público pode ser responsabilizado:

A mera inadimplência  da empresa prestadora contratada não poderia transferir

automaticamente a Administração Pública a responsabilidade pelo pagamento dos

encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da

execução do contrato. No entanto, reconheceu-se que isso não significaria que

eventual  omissão  da  Administração  Pública,  na  obrigação  de  fiscalizar  as

obrigações  do  contratado,  não  pudesse  gerar  essa  responsabilidade,  se

demonstrada a culpa in vigilando do ente publico envolvido.

(STF, ADC 16, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe 9/9/2011)

Deve  ser  destacado  que  a  mesma  irregularidade  foi  constatada  na  Auditoria

realizada em 2015, durante o exame do Contrato n. 02/2015 com a Fundação ADM, tendo

acarretado prejuízos concretos à Administração, haja vista que o Estado foi  obrigado a

arcar com as dívidas trabalhistas da Contratada.  A repercussão deste acontecimento será

melhor tratada no item seguinte deste opinativo.

Do exposto, em razão de tais falhas repercutirem diretamente no dever de transparência

dos  gastos  públicos  e  na  fidedignidade  dos  processos  de  pagamentos,  devem  gerar  a

responsabilização do gestor por eventual dano ao erário estadual, o que deve ser apurado no

Processo de Prestação de Contas de Administrador referente ao exercício de 2016.

e) Falhas detectadas na análise do Contrato n. 02/2015 (Fundação ADM):

A Bahia Pesca  S/A celebrou, em 03/02/2015, o Contrato n. 02/2015 com a Fundação

Educacional  de Tecnologia  em Administração –  Fundação ADM, com vigência  de 24 (vinte  e

quatro)  meses,  tendo por objeto a “prestação de serviços de Assistência Técnica e Extensão

Rural  (ATER)  a  pescadores  e  aquicultores,  visando  promover  o  desenvolvimento  das

comunidades pesqueiras no Estado, por meio da execução do programa Vida Melhor”, no valor de
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R$30.198.783,12 (trinta milhões, cento e noventa e oito mil, setecentos e oitenta e três reais e

doze centavos), “a ser pago em parcelas, consoante limites mensais de desembolso previstos na

planilha de custos do Plano de Trabalho”. 

Assevere-se que o referido Contrato foi objeto de análise deste tribunal de Contas no

bojo  da Inspeção realizada em 2015 (Processo n.  TCE/011441/2015),  ocasião na qual  foram

identificadas graves irregularidades na sistemática de apuração de despesas e nos processos de

pagamento, dentre falhas de outras naturezas.

Na presente Inspeção, foram relacionadas as seguintes irregularidades:

• Pendências  financeiras  não  quantificadas  pela  Bahia  Pesca  (Item

5.1.2.5.1);

• Atrasos  no  pagamento  de  parcelas  por  parte  da  Bahia  Pesca  (Item

5.1.2.5.2);

• Não pagamento de parcelas de abril,  maio  e junho de 2016 e valores

residuais (Item 5.1.2.5.3);

• Pagamento em duplicidade (Item 5.1.2.5.4);

• Pagamento de despesas por meio de fontes não previstas no Contrato

(Item 5.1.2.5.5);

• Pagamento  de  Taxa  de  Administração  não  prevista  no  Contrato  (Item

5.1.2.5.6);

• Pagamentos sem elementos que identifiquem a parcela à qual pertencem

(Item 5.1.2.5.7.a);

• Inconsistência entre valores apresentados nas faturas, nos demonstrativos

mensais e os efetivamente pagos (Item 5.1.2.5.7.b);

• Inconsistência  entre  o  período  do  serviço  prestado  informado  nos

demonstrativos mensais e nas faturas (Item 5.1.2.5.7.c) ;

• Faturas com data posterior à prestação dos serviços (Item 5.1.2.5.7.d.1);

• Faturas  e  Demonstrativos  Mensais  com  valores  divergentes  (Item

5.1.2.5.7.d.2);

A Unidade Técnica constatou que o Contrato entre a Bahia Pesca e a Fundação ADM foi

rescindido  a  partir  de  01/07/2016,  e  que,  mesmo tendo  transcorrido  mais  de  três  meses  da

rescisão, permaneceram sem pagamento as parcelas referentes aos meses de abril a junho de

2016,  assim  como  “pendências  financeiras  mútuas  ainda  não  quantificadas  pelas  partes”,

decorrentes do fracionamento dos pagamentos em função da indisponibilidade orçamentária da

Bahia Pesca, que gerou resíduos não quitados em diversas faturas de serviço.
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Foi  também identificado que  o  termo do distrato  ao Contrato  n.  02/2015  não dispôs

acerca dos prazos, condições e procedimentos indispensáveis ao seu encerramento efetivo, o que

certamente inviabilizou a quitação das pendências financeiras mútuas, muitas delas ainda não

apuradas. 

Ainda  foram observados  atrasos constantes  no  pagamento  de  parcelas  por  parte  da

Bahia Pesca que, de acordo com a Auditoria,  ocorreram porque o Contrato foi firmado sem a

necessária disponibilidade orçamentária, com espeque em orçamento futuro e eventual,  ponto

que fora tratado anteriormente por este Parquet de Contas na Inspeção n. TCE/011441/2015:

Assim, ao não ajustar o valor do Contrato n. 002/2015 e ainda aumentar o gasto

por beneficiário do programa diante de situação de indisponibilidade orçamentária

declarada pelas Secretarias de Estado, o gestor da Bahia Pesca  S/A atuou de

forma temerária em violação ao art. 73 da Lei Estadual n. 9.433/2005, que exige a

compatibilidade da despesa a ser realizada com o orçamento aprovado, e ao art.

11,  III  e  §  2º,  da  mesma  Lei,  que  exige  a  disponibilidade  de  recursos

orçamentários  para  a  contratação  de  obras  e  serviços,  isto  é,  a  “efetiva

existência  de  dotação  que  assegure  o  pagamento  das  obrigações

decorrentes  de  obras  ou  serviços  a  serem  executados  no  exercício

financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma”. (grifei)

A Lei Estadual n. 9.433/2005, em seu art. 12, veda ainda a inclusão no objeto da

licitação de “obtenção de recursos financeiros para a sua execução, seja qual for

sua  origem(...)”.  Depreende-se,  portanto,  que  a Lei  rechaçou expressamente

contratações que contem com orçamento futuro ou eventual, principalmente

em  face  da  imprevisibilidade  da  sua  obtenção,  situação  absolutamente

contrária ao dever de planejamento e programação da despesa, a qual deve

ser minimamente respaldada nas leis orçamentárias. Assim, a manutenção do

valor do Contrato, de alto vulto, mesmo após advertência para seu ajuste diante de

situação de restrição orçamentária, indica falta de planejamento adequado e de

observância à Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sabe-se que o Poder Público está obrigado a adotar medidas de planejamento

administrativo  com  a  finalidade  de  bem  gerenciar  os  recursos  públicos,

principalmente quando enfrenta situações de exiguidade orçamentária. Destarte, o

pedido de suplementação de receita do gestor não pode ser considerada como

disponibilidade orçamentária, não constituindo respaldo jurídico para a assunção

da despesa. 
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Por  fim,  cumpre  registrar  que  a  conduta  do  gestor  violou  o  princípio  do

equilíbrio fiscal, que determina que todas as despesas designadas devem estar

respaldadas  por  receitas  prenunciadas.  Representou,  ainda,  ato  contra  a

responsabilidade fiscal, previsto pelo art. 73 da Lei Complementar 101/2000

como crime e ato de improbidade.

(Parecer n. 0589/2016, Processo n. TCE/011441/2015)

Identificou-se que a Bahia Pesca realizou o pagamento da parcela referente aos serviços

prestados pela Fundação ADM, no mês de março de 2016,  incluindo os salários  e encargos

trabalhistas de funcionários da Fundação no referido mês, e que estes encargos trabalhistas de

responsabilidade da Contratada também foram objeto de mediação realizada pela Bahia Pesca

junto ao Ministério  do Trabalho,  correspondente aos meses de março,  abril  e  maio  de 2016,

indicando, além de assunção de responsabilidade da Contratada pela Administração, duplicidade

do pagamento referente ao mês de março de 2016. 

Esta irregularidade decorreu da quitação das faturas mensais de prestação dos serviços

contratados sem observar ou exigir a imprescindível comprovação do pagamento pela Fundação

ADM do salário dos seus funcionários, conforme exigido pela Cláusula Quarta do termo contratual,

situação irregular já sinalizada no âmbito do Processo de Inspeção n. TCE/011441/2015.

Ao prestar esclarecimentos, o gestor da Bahia Pesca aduziu que  “O parecer conjunto

(GETEC/COPS/COTEC) aponta que a Fundação apresenta créditos recorrentes a execução dos

meses de Abril,  Maio e Junho/2016 que permitiram os pagamentos.”,  justificativa que não foi

considerada suficiente pela Unidade Técnica para elidir a irregularidade, na medida em que:

(...)  os números constantes nestas considerações não retratam a realidade

do Contrato pois as planilhas no Parecer Técnico s/nº são imprecisas, de

difícil  compreensão  e  se  pautaram  em  documentos  inexistentes  nos

processos de pagamento. 

Cabe  salientar,  também,  que  a  diferença  de  R$  496.335,68,  referentes  às

despesas, não encontra lastro em nenhuma das tabelas nem está inserida em

qualquer trecho do texto do referido Parecer Técnico. 

Além disto, o valor de R$ 1.340.466,80 atribuído ao pagamento dos salários e

encargos, se mostrou divergente ao apresentado na Planilha PAGAMENTOS

REALIZADOS APÓS DISTRATO (R$1.813.058,03)  do multicitado Parecer nº

13, de 10/10/2016, ao qual está anexado o Parecer Técnico s/nº. 

(fls. Ref.1701918-33/Ref.1701918-34 do Relatório de Inspeção).
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Houve, ainda, pagamentos de valores a título de taxa de administração não prevista no

plano de trabalho ou no Contrato (Tabela 09 do Relatório de Inspeção). Registre-se que esta falha

também foi observada durante a Inspeção realizada no exercício de 2015, no mesmo Contrato, o

que  demonstra  a  permanência  da  irregularidade  mesmo  diante  das  recomendações  deste

Tribunal, formuladas quando do julgamento do Processo n. TCE/011441/2015.

É importante, portanto, que seja realizado balanço entre os valores pagos e devidos no

Contrato  n.  02/2015,  incluindo  as  quantias  referentes  às  despesas  com  salários  e  encargos

trabalhistas, com vistas à compensação ou restituição de eventuais valores pagos a maior pela

Bahia Pesca à Fundação ADM, sendo indispensável, por conseguinte, a revisão das cláusulas

contidas no Distrato, para que passe a prever prazos e condições para cálculo destes valores,

possibilitando a rescisão definitiva do ajuste,  de forma a minimizar os prejuízos financeiros já

perpetrados ao erário.

Convém  esclarecer  que  esta  situação  de  incerteza  quanto  aos  valores  devidos  à

Contratada e àqueles a computar dos pagamentos a serem realizados, por terem sido efetivados

contra legem, revela temerária falta de planejamento e da diligência exigível no exercício de

uma  gestão  pública  adequada,  pautada  pelo  cumprimento  dos  preceitos  legais,  das

orientações emitidas por este Tribunal, balizas que inclusive se prestam para respaldar e

legitimar a própria atuação do gestor. Assim, quando o responsável pela integridade da

aplicação  dos  recursos  públicos  que  lhe  foram  confiados  insiste  em,  deliberada  e

reincidentemente, descumprir todas as balizas que lhe foram disponibilizadas, exorbitando-

as, deve responder pela sua negligência.

As  demais  ocorrências  arroladas  pela  Unidade  Técnica  se  referem  a  fragilidades

detectadas nos processos de pagamento, que foram também observadas na análise do Contrato

n. 23/2015 com a Cooperativa de Trabalho e Serviços – CTS (item d deste opinativo).  Tais

falhas  demonstram que,  mais  uma vez,  despesas públicas  foram executadas sem que  fosse

aferido, com segurança, o cumprimento de obrigações contratuais formais e materiais, de forma

concreta e nos moldes estabelecidos na legislação pertinente, caracterizando má ingerência dos

recursos públicos estatais.

f)  “Não indicação do  servidor  responsável  pela  fiscalização  do Contrato”  (Item

5.2.2.3  do  Relatório  de  Inspeção);  “Ausência  de  indicação  do  Fiscal  em  contratos  de

prestação  de  serviços”  (Item  5.2.3)  e  “Ausência  de  indicação  de  agente  público  para

acompanhamento, fiscalização e coordenação do Convênio n. 01/2015” (Item 5.3.3.1):
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A  Unidade  Técnica,  na  análise  do  Contrato  n.  38/2013  (Avant  Serviços  e

Empreendimentos  Ltda.  –  ME),  do  Contrato  n.  17/2014  (Sodexo  Pass  do  Brasil  Serviços  e

Comércio S.A.), dos Contratos originados da Chamada Pública n. 01/2015 (Tabela 13 do Relatório

de Inspeção) e do Convênio n. 01/2015 (Voluntárias Sociais), identificou omissão quanto ao dever

da  Bahia  Pesca  de  indicar  o  agente  responsável  pela  fiscalização  e  acompanhamento  dos

contratos e do convênio, expressamente estabelecido no art. 126, VII, c/c o art. 127, III, da Lei n.

9.433/2005.

Quanto  aos  convênios,  vejamos  a exigência  do  art.  174,  IV,  da  Lei  Estadual  n.

9.433/2005:

Art. 174 - A minuta do convênio deve ser adequada ao disposto no artigo anterior,

devendo, ainda, contemplar: 

(...)

IV  -  indicação  do  agente  público  que,  por  parte  da  Administração,  fará  o

acompanhamento e a fiscalização do convênio e dos recursos repassados, bem

como a forma do acompanhamento, por meio de relatórios, inspeções, visitas e

atestação da satisfatória realização do objeto do convênio; 

Comporta destacar que a mesma lógica deve ser aplicada em relação à fiscalização dos

contratos  administrativos,  que  deverá  ser  fiscalizado  por  meio  de  comissão  de  servidores

especificamente designada antes do início da execução do objeto contratado, de acordo com a

previsão contida no art. 153 da Lei n. 9.433/2005:

Art.  153-   O recebimento de material,  a  fiscalização e o  acompanhamento da

execução do contrato ficarão a cargo de comissão de servidores permanentes

do  quadro  da  Administração,  sob  a  supervisão  geral  do  órgão  central  de

controle, acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios, órgão

este com quadro de pessoal obrigatoriamente recrutado por concurso público. 

Trata-se, portanto, de cláusula necessária, a afastar qualquer juízo de oportunidade e

conveniência do gestor em nomear ou não um fiscal para exercer a aludida atribuição. A falta de

nomeação  de  fiscal  para  acompanhar  a  execução  de  contratos  e  convênios  traz  graves

implicações à fiscalização do ajuste, porquanto torna abstrato o próprio controle. 

Destarte, a nomeação de agente fiscalizador deve ser prévia à assinatura do termo de

contrato ou de convênio,  a fim de viabilizar  o acompanhamento pelo fiscal das tratativas que
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envolvem a elaboração da minuta do ajuste, sendo ilegal a indicação de fiscal apenas quando o

convênio ou contrato já estiver em execução ou após finalizada a sua vigência por propiciar a

ocorrência ou o acobertamento de irregularidades.

g) “Aditivos contratuais celebrados com erros formal e material” (Item 5.2.2.4 do

Relatório de Inspeção):

Após solicitação da Auditoria,  a  Bahia  Pesca excluiu  da Cláusula 12ª,  item X,  dos  Contratos

oriundos  do Chamamento n.  01/2015,  a  previsão que dispunha acerca do pagamento  de  “bonificação

contratual”, contudo, introduziu outras alterações indevidas no conteúdo das cláusulas Décima Segunda e

Décima Terceira, por meio de Termos Aditivos, nos seguintes moldes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Por força deste instrumento, ficam alteradas as cláusulas

originais do presente contrato, que passam a ter as seguintes redações: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA,

no início da execução do contrato, o porcentual de 20% (vinte por cento) sobre o

valor a ser despendido nos doze primeiros meses de execução contratual. 

X. Ao final do período de 36 (trinta e seis) meses de execução de Contrato, será

apurado  o  acesso  das  famílias  beneficiárias  em  cada  Lote,  no  período  do

Contrato, às principais políticas públicas destinadas à Agricultura Familiar. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CAUÇÃO 

Para o fiel cumprimento das obrigações do presente contrato, a CONTRATANTE

reterá da CONTRATADA, a título de garantia contratual, no início da execução do

contrato, o porcentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor a ser despendido nos

doze primeiros meses de execução contratual, sob pena de rescisão automática e

unilateral do presente contrato pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor de retenção de que trata a presente cláusula, se

suficiente,  será  deduzido  do  próprio  pagamento  que  a  Contratante  fará  à

CONTRATADA, conforme especificado na Cláusula Décima Segunda do presente

contrato. 

(fls. Ref.1701918-57/Ref.1701918-58 do Relatório de Inspeção).

As  alterações  realizadas  a  fim  de  disciplinar  os  termos  da  garantia  contratual  em

contrariedade ao previsto no instrumento editalício representam afronta ao princípio da vinculação

ao edital.  Sabe-se que a vinculação ao edital  é  uma das principais  garantias que devem ser

observadas no certame licitatório e consiste no dever da Administração de observar estritamente

as regras previstas no instrumento convocatório, de forma a assegurar a estabilidade das relações

jurídicas oriundas da licitação e de proteger os interesses dos licitantes, o interesse público e a
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isonomia, em conformidade com o disposto nos artigos 3° e 90 da Lei Estadual n. 9.433/2005. 

A  mudança  dos  termos  dispostos  no  edital,  após  concluída  a  licitação  ou  após  a

assinatura  do  contrato,  mediante  termo  aditivo,  viola  a  transparência,  a  publicidade  e  a

impessoalidade do certame, fragilizando a segurança jurídica do ajuste, estando, por conseguinte,

as aditivações realizadas em desconformidade com a Lei eivadas de nulidade. 

No caso dos autos, a Bahia Pesca utilizou o Parecer da PGE – PA-NLC-MPC 474/2015

como  fundamento  para  a  inserção  das  Cláusulas  Décima  Segunda  e  Décima  Terceira  nos

Contratos  oriundos  do  Chamamento  n.  01/2015.  O  Parecer  da  PGE,  no  entanto,  se  refere  aos

contratos de ATER, autorizando, em seu âmbito, o pagamento antecipado de 20% do valor total

da contratação e a garantia de 5% do valor global do contrato, a ser devolvido no fim da execução

do objeto contratado. Já os Contratos celebrados pela Bahia Pesca e oriundos do Chamamento n.

01/2015 não se relacionam aos serviços de ATER, de forma que o referido documento não é

idôneo para justificar o descumprimento das disposições legais ordinárias.

As citadas cláusulas que encontram-se em dissonância com o estabelecido no edital são,

portanto,  ilegais,  em  razão  da  inobservância  ao  princípio  da  vinculação  ao  instrumento

convocatório,  bem  como  pela  falta  de  suporte  normativo  que  sustente  as  modificações

perpetradas,  sendo  imperativo  que  a  Bahia  Pesca  diligencie  no  sentido  de  fazer  os  ajustes

necessários à regularidade dos Contratos oriundos do Chamamento n. 01/2015. 

h) Falhas detectadas na análise dos Convênios:

Diversas  irregularidades  foram identificadas  na  inspeção  dos  convênios  selecionados

pela Auditoria:

• Ausência  de  declaração  de  regularidade  junto  à  Administração  Pública

Estadual (Item 5.3.1.1);

• Substituição  do  Gestor  do  Convênio  sem  a  devida  formalização  (Item

5.3.1.2);

• Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio (Item 5.3.1.3);

• Termo de  Convênio  sem vedações previstas  na  Resolução  TCE/BA nº

144/2013 (Item 5.3.2.1);

• Conta Bancária não exclusiva para os recursos do Convênio (Item 5.3.2.2);

• Ausência de comprovação de que o convenente estava em situação de

regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal, na formalização do

18

Parecer do Ministério Público nº000329/2017 Ref.1806321-18

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: Y

5M
T

A
Z

N
T

I1



Convênio (Item 5.3.2.3);

• Ausência de comprovação do cumprimento do objeto (Item 5.3.2.4);

• Ausência  de  indicação  de  agente  público  para  acompanhamento,

fiscalização e coordenação do Convênio (Item 5.3.3.1);

• Ausência  de  vedação  expressa  para  o  pagamento  de  taxa  de

administração (Item 5.3.3.2).

Da análise do  Convênio n.  21/2013,  celebrado pela Bahia Pesca com a  Associação

Pescahy  de  Prado, com  vistas  ao “apoio  institucional  para  a  reestruturação  da  Unidade  de

Processamento de Pescado da Associação Pescahy de Prado, do município do Prado/BA”, no

valor total de R$ R$61.281,00 (sessenta e um mil, duzentos e oitenta e um reais), e do Convênio

n. 07/2014, firmado com a Colônia de Pescadores de Candeias Z-54, visando “organizar uma

oficina  técnica  para  discussão  do  plano  de  assistência  para  pescadores  artesanais  com  as

lideranças da Fapesca, a fim de proporcionar apoio técnico e formação necessária para que estes

acessem as políticas públicas existentes”, no valor total de R$ 18.500 (dezoito mil e quinhentos

reais), a Unidade Técnica identificou que não foram utilizadas contas bancárias específicas nos

ajustes  em  comento,  mas  contas  já  ativas  à  época  do  início  da  execução  do  objeto,  em

contrariedade ao imposto pelo Decreto Estadual n. 9.926/2014 (art. 7,  f, item 8 e art. 17) e pela

Resolução  n.  144/2013  deste  Tribunal  de Contas,  que  considera  como irregularidade  a  “não

utilização de conta bancária específica“ na movimentação financeira do convênio. 

O ex-ministro do Tribunal de Contas da União,  Ubiratan Aguiar, tratou do tema em sua

obra “Convênios e Tomadas de Contas Especiais: manual prático”:

A exigência de conta específica é de significativa importância para os órgãos de

controle e, em última instância, para o próprio gestor, visto que é dele o ônus da

prova da regular aplicação dos recursos.

Deve-se ter em mente que o exame da prestação de contas,  assim como as

auditorias  eventualmente  realizadas para  verificação  da  correta  aplicação  das

verbas transferidas, não se dá concomitante e simultaneamente à execução do

convênio.  Sempre,  ou  quase  sempre,  ocorre  em  momento  posterior.  Nesses

casos, a verificação da legalidade dos procedimentos adotados se dá, em grande

parte,  por  meio  do  exame  da  documentação  pertinente  em  confronto  com  o

extrato bancário da conta específica.

Significa dizer que os créditos efetivados na conta específica devem corresponder

exatamente ao valor total daquele convênio. Da mesma forma, os débitos nela

lançados devem ter exata correspondência com os valores das notas fiscais e
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recibos concernentes às despesas realizadas, além de ocorrerem, é claro,  em

período de sua vigência. Esse é o chamado nexo causal que deve existir entre os

créditos, os saques e o objeto realizado.

A ausência de nexo entre o débito consignado no extrato bancário e o documento

de despesa poderá resultar na responsabilização do gestor.

Aconselha-se,  portanto,  ao gestor  que  não  realize  qualquer  movimentação na

conta  específica  que  seja  estranha  ao  objeto  do  convênio.  Os  recursos  não

devem ser transferidos nem mesmo para a conta geral  da entidade, visto que

esse  fato  pode  dificultar  ou  mesmo  impossibilitar  a  comprovação  da  correta

execução  do  convênio,  levando  os  órgãos  de  controle  a  se  manifestar  pela

irregularidade da despesa e pela responsabilização pessoal do gestor.

Os recursos da conta específica não podem ser transferidos para a conta geral da

entidade convenente. Todo débito na conta específica deve corresponder a um

documento de despesa de mesmo valor – ou à soma de documentos de despesa

-, emitido pelo contratado.

(Convênios e Tomadas de Contas Especiais: manual prático, 3ª ed. rev. e ampl.et.

al. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p.34 a 38).

A  utilização  da  conta  bancária  específica  é,  portanto,  essencial  ao  controle  da

movimentação financeira do ajuste, sendo mecanismo de preservação do sistema de fiscalização

e acompanhamento dos valores públicos envolvidos em convênios. 

Constatou-se, ainda, que o Convênio n. 07/2014 foi considerado regular com ressalvas

pela  Bahia  Pesca,  sem  que  fosse  atestado  o  cumprimento  do  seu  objeto  com  base  na

documentação fornecida na prestação de contas.  Diante da gravidade da situação,  a 3ª CCE

solicitou o encaminhamento da prestação de contas do ajuste ao Tribunal de Contas, a fim de

apurar as irregularidades e eventuais responsabilidades, o que se faz imprescindível.

Considerando-se os elementos que gravitam em torno das irregularidades destacadas,

conclui-se que as referidas ocorrências  decorreram,  dentre outros fatores,  da fragilidade e/ou

ineficiência de controle e acompanhamento da execução dos ajustes em apreço, por parte da

Bahia Pesca.

Assevere-se que não é permitido ao administrador/gestor público esquivar-se do dever de

manter o necessário acompanhamento e controle dos ajustes que firma ou que estejam sob sua
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responsabilidade,  uma vez que,  enquanto  estiverem na qualidade de  administradores  da  res

publica,  estão  obrigados  a  gerir,  controlar,  fiscalizar,  avaliar  e  acompanhar  a  aplicação  dos

recursos  a  eles  confiados  e/ou  que,  por  liberalidade  e/ou  ajustes  consensuais,  tenham  sido

transferidos a terceiros. 

Destarte, o controle interno deve ser incorporado como importante ferramenta de gestão,

disponível àqueles que primam pela observância aos princípios constitucionais norteadores da

Administração  Pública.  Os  gestores  da  Bahia  Pesca,  portanto,  em  consonância  com  tais

princípios,  deveriam ter exercido,  de forma mais contundente, proativa e eficaz, o controle da

execução  dos  contratos  e  convênios  em  comento,  com  o  que  se  evitaria  grande  parte  das

inadequações e irregularidades observadas.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno deste Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA 

a) pela juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas da Bahia

Pesca S/A, referente ao exercício de 2016, pugnando para que o TCE continue a fiscalizar e

acompanhar a execução patrimonial, contábil, orçamentária, financeira e operacional da entidade

auditada, bem como para que acompanhe as medidas adotadas pela entidade para corrigir as

irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria e no presente Parecer,  principalmente no

que concerne aos Contrato n. 02/2015, celebrado com a Fundação ADM, e ao Contrato n.

23/2015 firmado com a Cooperativa de Trabalho e Serviços – CTS;

b) para  que  seja  apurado,  por  este  Tribunal,  o  montante  a  ser  ressarcido  ao erário,

correspondente ao valor  pago a maior e/ou em duplicidade pela Bahia Pesca à Fundação ADM,

relacionado ao pagamento de salários e outros encargos trabalhistas no Contrato n.  02/2015,

considerando-se a quantia ainda devida à Fundação ADM;

c)  para  que  seja  apurado,  por  este  Tribunal,  o  montante  a  ser  ressarcido ao erário,

correspondente ao valor indevidamente pago pela Bahia Pesca à Fundação ADM, relacionado à

“taxa de administração” ou remuneração direta à entidade, em violação aos termos do Contrato n.

02/2015 e à legislação vigente;

c)  para  que  seja  incluído o  Convênio  n.  07/2014  na  matriz  de risco da  Auditoria  de

prestação ou tomada de contas de convênios a ser realizada pela 3ª Coordenadoria de Controle
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Externo – 3ª CCE, diante da gravidade dos fatos narrados no Relatório de Auditoria, notadamente

no que tange à incerteza acerca do cumprimento integral do objeto do ajuste;

d) pela expedição de determinações ao atual gestor da Bahia Pesca S/A, Sr. Dernival

Oliveira Júnior, gestor responsável pela entidade desde 14/01/2015, para que:

• não  realize  pagamentos  sem  a  comprovação  regular  da  despesa,  em

observância  à  Lei  Federal  n.  4.320/64,  sob  pena  de  ser  responsabilizado

pessoalmente pelos danos advindos ao erário estadual;

• realize  o  controle  adequado dos  imóveis  da Bahia  Pesca,  de acordo  com a

legislação em vigor, a fim de que a contabilização do patrimônio da empresa seja

fidedigna com a realidade;

• observe a disponibilidade orçamentária e financeira da Bahia Pesca antes de

celebrar  Contratos  e  Convênios,  em atendimento  à  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal; 

• observe a adequada liquidação das despesas, impondo-se que os processos de

pagamento estejam instruídos com a documentação exigida por Lei, sob pena de

inviabilizar o pagamento da despesa irregularmente documentada;

• observe o dever de fiscalização e acompanhamento dos ajustes que celebrar,

com vistas a garantir sua plena execução em conformidade com o discriminado

no Plano de Trabalho;

• organize seu planejamento financeiro para evitar a oneração do erário em juros e

demais encargos moratórios decorrente de atrasos no pagamento de contas de

consumo, parcelas de contratos administrativos e no recolhimento de impostos;

• atenda aos princípios  que regem o procedimento  licitatório,  dentre eles  o da

vinculação ao instrumento editalício, e somente realize modificações nos termos

do certame, incluindo o termo de contrato, com observância do art. 54, § 6º da

Lei n. 9.433/2005;

• cumpra o disposto no Decreto Estadual n. 9926/2014 (art. 7, f, item 8 e art. 17) e

na Resolução n. 144/2013 deste Tribunal de Contas quanto à obrigatoriedade de

utilização  de  conta  bancária  específica na  movimentação  financeira  de  cada

convênio;

• evite a repetição das mesmas irregularidades nos exercícios subsequentes.

É o parecer.
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10417590/art-54-6-da-lei-9433-05-bahia


Salvador, 11 de maio de 2017.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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